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sEcRETARTA MUNtctPAL oe eoucaçÃq EsPoRrEs, cuLruRA, TuRtstvo E
JUVENTUDE

PREGÃo ELETRôNtco N" oogi 2024

pRocEsso t-tcrrarónto No o39i 2024

CONTRAÍO N.' 32012024, QUE ENTRE SI CELEBRAM A
sEcRErÁRrÁ DE ÉDUcAÇÃo, EspoRrEs, âULTURA,
TURISM? E JUVENTUDE DE CHÀ GRANDE E A EMPRESA
NADJA sEvERo DA stLvA ÁcuA porAVEL ME, qARA os
FINS QUE SE ÊSPECIFICA-

A SECRETARIA DE EDUCAçAO, ESPORTES, CULTURA, TURISMO E JUVENTUDE DE CHA
GRANDE com sede e Íoro em Pernambuco. localizada à Avenidâ Vinte de Dezembro, no '100, Dom Helder
Câmara, Chã Grande - PE, inscrila no CNPJ sob o n" 30.005.980/0001 -86. neste ato representado pela Secretária
de EducaÇáo, Esportes, Cultura, Turismo e Juventude, Sra. Alzira de Lucêne Corrêia Leite Neta, b'asileira
divorciâda, professora, nomeada por meio da Portaria No 146/2024 datada em 3110512024, portadora da Carteira
de ldentidade no 7.748.604 SDS/PE, CPF no 072000.1ô4-1'1, no uso de suas alribuiÇôes legais, neste ato
denominado simplesmente CONÍRATANTE, e a emprese Nadia Severo da Silva Agua Potável ME, inscrita no
CNPJ sob o n' 33.02í.04í000í -00, estabelecida ao Sílio Lua Clâra, no 02 - Engenho Bom conselho - Zoaâ Rurâl

- Amaraji - PE, CEP: 55.515-000, doravante designada CONTRATAoA, neste ato representada por sua
representante legal, Sra. Nadja Severo da Silva, portadora da Carteira de ldentidadê N" I 789.761, expedida pela
SecretaÍia de Defesa Social do Estado de Pernambuco. CPF No 093.850.554-88, conforme atos constiti.rtrvos da
empresa, tendo em vista o que consta no Processo n" 039i2024 e em observáncia às disposiçóes da Ler no

14.í33, de 1o de abril de 2021 e demais legislaÉo aplicável, resolvem celebrar o presente TeÍmo de Conlrato,
decorÍente do Píegáo Elêtônico no N92024, mediante as cláusulas e condições a segurr enunciadas

t. cúusuua pRti,tElRA - oBJEÍo (art. 92, I e I)

1.1. O objeto do prêsente instrumento é a Aquisição de águâ, transportada em caminháo pipa, a fim de
âtendgr as necesaidades das diveÊas Secreterias do Município de Chã Grande e demais órgáo
participant6, bem como, nas Gomunidadêg Rurâis ê Gistêrnas no combate à seca durante o periodo de
estiagsm, nas condiçõês estabelecidâs no Termo de Rêferência.

'1.2. Objêto da contratâÇáo:

iJNIDADE OUANT COTA
Total

gua Potável
rmazenagem caminhão-pipa normá 445494

Potável. tip

drâo, portabilidade de acordo com
ts aov nte _:__1

4.614,801 AMPLA

_.1

valoÍes (R§)
ÍTÉ CATiIAT

Unitário

0í
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1.3. Vinculâm eía mntratação, indêpendentemente de transcriçâo:

'L3.í. O TeÍmo de ReGrência:
'l.3.2. O Edital da Licitação;
'1.3.3. A Proposta do contratado:
'1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. cúusuLA SEGUNDA - vtGÊNctA E pRoRRoGAÇÃo

2.1. O prazo de vigência dâ conlÍalaçáo é de até 3í de dêzembro de 2024 contados da assinatura , na forma do
artigo '105 da Lei n' 14.133, de 2021.

2.1.1.. O prazo de vigência será aulomaiicamente proÍrogado, independenlemenle de termo aditivo, quando
o objeto não Íor concluido no periodo firmado acima, ressalvadas as providências câbivers no caso dê culpa
do conlratado, previstas neste instrumento.

2 2. o contrato não poderá ser prorÍogâdo quando c contÍâtado tiver sido penalizado nas sanÇões de declaraaâo a-L
li,,I,SJ",o"o" 

ou impedimento de licitar e contralar mm poder púbiico, ouservaoài ; ;;;;õ;;;;;;; 
T

3. CúUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (Art. 92, IV, VII E XVIII)
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3.í. O regime de êxecuÉo contÍâtual, os modelos de gestáo e de execução, assim como os pÍazos e c()ndiçôes
de conclusáo, entrega, observaÉo e recebimento do objeto mnslam no Termo de RefeÍénciâ, anexo a esle
Contralo.

4. cúusuLA aUARTA - suBcoNTRAÍAçÃo

4.1. Náo será admitida a subcontrataçâo do obieto contratrral.

5. CúUSULA QUTNTA - PREÇO (arr. 92, V)

5.1. O valor tolal da contrataÉo é de R$ 4.6'14,80 (Quatro mil, seiscentos e quatone reais e oitenta centavos)

5.2. No valor acima estalo incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuÇão do
objeto, inclusive tributos e/ou imposlos, encargos sociais, trabalhistas. previdenciários. Ílscais e comercrais
incidentes, taxa de administraÉo, ftete, seguro e outros necessários ao cumprimer'rto integral do olljeto da
contÍataÉo.

6. CúUSULA SEXTA - PAGÂMENÍO (ert. 92, V e Vl)

6.1. O pÍazo para pagamenlo ao contrâtado ê demais condiçôes a ele referenles encontram-se definidos no
Termo de ReÍerência. anexo a este Contrato.

7. CúUSULA SÉTtÍrtA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os prêços inicíalmente contrâtados sáo fixos e irreaiLstáveis no prazo de um ano contâdo dâ data do
orçamento estimado, êm 03105/2024.

7.2. Após o inleÍregno de um ano, e indepêndentementê de pedido do contratado, os preços inicials seráo
reaiustado§, medianle a aplicaÉo, pelo contratante, do indice IPCA-IBGE, exclusivâmente para as obrigaçóes
iniciadas ê concluidas após a ocorÍência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subSequentes ao primêiro. o interregno minimo de um ano será contado a partir dos efeitos
íinanceiros do úllimo rêajuste.

7.4. No caso de ãtraôo ou não divulgaçáo do(s) indice (s) de reâjustamento, o crntratante pagará ao contratâdo a
impoÍância calculâda pela últimâ variaçáo conhôcida, liquidando a diferenç€ correspondenle tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índicê(s) definitúo(s).

7.5. Nas aferiçóes Íinais, o(s) indice(s) utilizado(s) paÍa reaiuste será(ão). obrigatoriamente, o(s) deÍinitivo(s).

7.6. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser êxtinto(s) ou de quâlquer forma não
possa(m) mais ser utilÉado(s), será(áo) adotado(s), em substituiÉo, o(s) que vie(em) a ser determinado(s) peta
legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previúo legal quanto âo indice substiluto, as partes elegerâo novo indice oÍicial. para
reajustamênto do preço do valor remânescênte. por meio dê teÍmo aditivo.

7.8. O reajustê será reatizâdo por apostilamento.

s. cúusuLA otTAvA - oBRtcAÇÔES DO CONTRATANTE (art. 92, x, xr e xtv)

8.1. Sáo obrigâções do Contratante:

8.2. Exigir o cumpÍimenlo de todâs as obrigações assumidas pelo Contratâdo. de acordo com o contrato e seus
anexos:

8.3. Receber o objeto no prâzo ê condições eslabelecidas no Termo de RefeÍência

S.4 Notifcar o conlratado, por escrilo, sobre vícios. defeitos ou incorreÇões veriÍicadâs no objeto fornecido, paraque seja por ele substituido, reparado ou corrigido. no total ou em parte ás suas expensas,

8.5 Acompânhâr e fiscarizar a execução do conlraro e o cumprimento das obrigeções pero contratado:
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8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente âo fornecimenlo do obieto. no prazo. Íorma e

mndiçôes estâbelecidos neste Contrato e no Termo de Referência

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e nêste Contrato

8.8. Cientifcar o órgâo de representação judicial pâra adoçáo das medidas cabiveis quândo do descumprimento
de obrigaçóes pelo Contratado;

8.9. Explicitamênte êmitiÍ decisão sobre todas as solicilaÇóes e reclâmações relacionadas à execuçâo do
presente ContÍato, ressalvados os requerimenlos manifestamente impertinentes. meramente protelatôrics ou de
nenhum interesse parâ a boa execuÉo do ajuste

8.10. A AdministÍaÉo teÍá o prazo de 1 mês, â contar da data do protocolo do requerrmento para decidir.
admitida a pronogação motivada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equalibrio econômico-Íinanceiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de '15 (quinzê) dias úteis.

8.12. Notificar os emitenles das gaÍantias quanto ao inioo de prccesso administrativo para apuraçáo de
descumprimênto dê cláusulas contratuais.

8.13. A Administração não responderá por quaisquer complomissos irssLrmidos pelo Contratâdo com terceiros
ainda que vinculados à execuÉo do contÍato. bem como por qualquer darro causado a terceiros em decorrência
de ato do Contrâtado, de seus empÍegados, prepostos ou subordinados.

9. CúU§ULA NONA - OBRTGAçÔES DA CONTRAÍADA (art. 92. XtV, XVr e XV[)

9.1. ProporcionaÍ todas as condições necessárias à boa execuÉo do conlrato e perm(ir o livre acesso dos
empregados identificados da ContÍatada ao local de entrega do produto;

9.2. SeÍá responsabilidade da Contratada todo o custo relativo ao transponê e abastecimento de água atraves de
caminhão-pipa nas unidades âdministrativâs. A êmpresa fornecedora náo poderá, sob nlera alegaçáo sen'r motivo
justo, deixar de fomecer o produto nas coníoÍmidades previamente estabele:idas neste Termo.

9.3. Substituir, no prazo máximo de até 24 (vintê e quatro) horas, senr custos adrcionais, os produtos que
apresentarem in@nformidades, contaminações ou quaisquêr outras anormâlidades

9.4. Preslar todos os esclârecimentos que Íorem solicitados pela conlratânte. obrigando se a atender, de
imediato, respondendo todas as dúvidas ou Íeclamaçôes no que concerne ,l serviço e o produlo fornecido, ou em
alé 4 (quaÍo) horas nos casos em que náo for possivel apresentâr prontamênte respostas aos quesilos;

9.5. Oferecer produto de primeira qualidade, origLnário de fonte inspeoionada e autorizada pelâ Vigilância
Sanitária e dentro dos padrõ€s estabelecidos e demais normas técnicas/reguladores pertinentes, e responder por
eventuais dânos causados pelo romecimento de produto com má qualidade, desde que devidamente comprovâdo:

9.6. Responder em atê 5 (cinco) dias úteis, notificaçóes por possivel descumprimento de contrato ou inexecuçâo
total ou parcial do contrato frmado com esta Administraçãoi

9.7. Responsabilizar-se pelos danos deconentes de culpa ou dolo. causados direta ou indiretâmenle â contralante
ou terceiros, quando do fomêcimento ou manuseio do produlo ou em decorrência de seu uso se comprovada á
contaminação do produlo em periodo anleÍior ao seu fornecimento:

9.8 Apresentar quando solicitado pelo Conlratante, ânálise físico-quimico e bacteriológica de amostra oblida na
fonte de foÍnecimenlo da água e na carga (carro-pip,a) para conlrole da qualidade do produto, de acordo com a
Portaria de Consolidaçâo n 0512017 , do Ministério da Saúdei

9.9 Arcar com os cuslos Íelativos aos exames laborâtoriais para venfica?ão da qualidade do produto a serem
realizados em amostras separadas pelo Contralante, semestralmenle, na fonte e na carga devendo a Conlrâtada
apresenlar relaÉo com os nomes de pelo 02 (dors) lâborãtórios para que a AdministraÇáo do Contratanle
selecione um deles parâ realazar os examesi

9.10. lnformar ao Fiscal do Contrato o endereço onde está localizado o(;r) manancialiÍonte de origem Câ água
fornecida por ele;

+
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9.11. Obedecer. em rêlação aos seus emprêgados, às normas têcnicas de sâúde. de higrene e de segutanÇa dô
trabalho, de acordo com as rêgulamentaçÔes do Ministério do Trabalho e En]prego,

9.12. Emitir declaração de que possui pleno conhecimento de lodos as condiçôes e aspectos relllivos à

contratação em tela, expressando plena e irreslrita concordância com as condiçóes constantes no Edital e seus
anexos se preferir poderá agendar visita prêviamente ê confirmada nas uniCades adminiskativas que conrpôem o
Municipio de Chá GÍande e demais Órgãos Participante:

9.13. Designar preposto para resolveÍ todos os assuntos Íelativos à execuçáo dos serviÇos objelo desta
contratação, indicando seus endereços, Íísico e eletrônico íe-mail), teleíone e celular,

9.'14. Relatar toda e qualquer inegulaÍidade observâda nos locais de execuçâo dos seíviços

10. CúUSULA DÉCtUa- GlnlrrrA DE EXECUÇÀO (arr. 92, X )

10.1. Náo haverá exigência de garantia contralual da execução.

íí. cúusuLA DÉctttA pRrürrna - rNFRAÇoEs E sANÇÔEs AoMlNrsTRATrvAs (art. 92, xrv)

11.1. Comete infraçâo administrativa, nos teÍmosda Lei no 14133, de:202' o contratado que

a) der causa à inexecução parcial do conlÍato:
b) dar causâ à inôxecução parcial do contrato que cause grave dano á AdmrnistÍação ou ao Íuncionamento
dos sêrviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causâ à inexecuÇão total do contrato;
d) ensejar o Íêtardamento da execuçáo ou da entreg a do objeto da co'rtrataÉo sem motivo justiíicado:
e) apresentâr documêntaçâo Íalsa ou prestar declaraçãc, falsâ dur,ante a execuçâo do contrâto,
f) praticar ato Íraudulento na execuÉo do contraloi
g) compoíar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualqueÍ natuÍeza,
h) praticar ato lesivo previsto noarl.5oda Lei no 12.846, dê 10 de âgosto de 2013

11.2. Sêrão aplicadas ao mntratado que incorrer nas infrações acima descritâs as seguintes sançoes

i) AdyeÍtâncie, quando o contratado der câusa à inexecuÉo parcial do contralo, sempre que nâo se
justificar a imposiçâo de pênalidade mais grave {art. 156, §20, da Lei nô 14.133, de 2021);
ii) lmp€dlmento de licitar e contrataÍ, quândo praticadas as condulas descritas nas alineas "b" 'c e "d''
do subitem acima deste Contrato, sempre que náo sê justiflcar a imFosiçáo de pênalidadê mais grâve (art
156, § 40, da Lei no 14.'133, de 2021);
iii) Declâraçáo de inidonêidáde paÍâ licitar e contratar, quando praticadâs as condutas descritas nas
alíneas'e", "f', '9" e'h' do subitêm acima deste Contrato, bem como nas alineâs "b'. -c' e "d", que justiílquem
a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei no 14.133. de 2021)
iv) Íüulta:
(1) Moratória de 0,07% (sêle c€ntêsimos por cento) do valor lotal do contrato por dia de atraso injustiÍicâdo.
até o máximo de 2% (dois por cento), pêla inobservância do prazo Íixado para apresentação. suplerrentaçáo
ou reposiÇáo da garantia.
a. O atraso superioÍ a 90 (noventa) dias autoÍiza a Administração e promover a extinÇâo do conlrato poÍ
descumprimento ou cumprimenlo inêgular de suas cláusulas, conÍorme dispôe o inciso I do art 137 da Lei n
'14.'133, de 2021.
(2) Compensatória, para as infÍaÉes descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11 1. de 0,50% a 30% do
valor do ContÍato.
(3) Compensatória, para a inexecução total do contralo previstâ na alínea'c' do subitem 11 1. de 21a/a a
30% do valor do Contrato.
(4'l PaÍa inÍração descrita na alinea "b" do subitem 11 1, a multa será de 10% a 30% do valor do Contrato.
(5) Para iníraçóes descritas na alíneâ "d'do subitem 1'1 1, a mutta será de 20% a 30% do valor do
Contrato.
(6) Para a infração descrita na alinea 'a" do subitem '111. a mutta será de 0.5% a 30% do vator do
Contrato, ressalvadas as sêguintes anÍraçóes:

11.3. A aplicaçáo das sançóes previstas neste Conlrato nãô exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparaÉo integral do dano câusado ao Contralanle (art. 156. sgo. da Ler no 14.133, de 2021).

11a Joda! as sanções previstas neste Contrato poderão ser âplicadas cumulativamente com a multa (art. '156

§7", da Lei no 14.'133, de 20211.
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11.4.'1. Antês da aplicaÉo da multa será facultada a deíesa do interessadc no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado dâ data de sua intimação (art. 157. da Lei no '14.133. de 2021)

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cabiveis forem superiores âo valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da peÍda desse valoÍ. a diferença será
descontada da garantiâ prêstada ouserá cobrada judicialmente (ârt. 156.§8",daLei n"'14133 de2021)

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrançâ judicral a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) oias, â contar da data do recebimento da comunicaÇão
enviada pela autoÍidade competente.

'lí.5. A aplicaçáo dâs sânções realizar-se-á em processo administrâtivo que assegure o conlraditório e a ampla
defesa ao Contratado, obssNândo-se o procedimento previsto no caput e parágraíos do art '158 da Lei no 14 133

de 2021, para as penalidades de impedimento de licitaÍ e contratar e de declaraÉo de inidonerdade para icitar ou
contratar.

11.6. Na aplicaÉo das sançóes seráo considerados (art. 156, §1", da Lei no 14.133, de 2021)

a) a natureza e a gravidade da inÍração cometida;
b) as peculiâÍidades do caso concreto,
c) as circunstâncias agravãntes ou atenLanles;
d) os danos que dêla provierem para o Contratar.rte
e) a implanlaçáo ou o âperfeiçoamento de prograrra (le
óÍgãos de conlrole.

integrioade conÍoÍme normas e orientações dos

1 1.8. A p€rsonalidâde juridicá do Conlratado poderá ser desconsideradê sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitaÍ, encobrir ou dissimulaÍ a prática dos atos ilícitos previslos nesle Contralo ou para provocar
confusáo patrimonial, e, nesse caso, todos os efêitos das sanções aplicadas à pessoa juridica seÍão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa luÍidica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos
os casos, o conlraditório, a ampla defesa e a obrigâloriedade de análise juridica prêvra (art. '160. da Lêi n0 14.133,
de 2021\.

1 1.9. O Contratante deveÉ, no prazo máximo de '15 (quinze) dias úteis, contâdo da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sançóes por ela aclicãdas, parâ flns de publicidade no
Cadastro Nacional de Emprêsâs lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nâcional de Empresas Punidas
(Cnep), instituidos no âmbilo do Poder Executivo Fedêral. (Art 161, da Lei no í4133, de 2021)

í 1 .10. As sançóes de impedimento de lichar ê contralar e declaração de inrdoneidade para licitar ou conlralâr
sâo pâssívêis de reabilitação na forma do art. 163 dã Let n' 14.133121.

11.'1 1. Os débitos do contráado pâÍa com a Administração contratante, resultanles de multa administrativa e/ou
indenizações, náo inscÍitos em divida ativa. poderão ser compensados, total ou parciâlmente, com os créditos
devidos pelo referi(lo órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contÍatos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contrâtante, na forma da lnstruÉo Normativa SEGES/ME no 26. de 13
de abnl de 2022

í2. CúUSULA DÉC|MA SEGUNDA- DA EXTTNçÃO CONÍRATUAL (art. 92, XtX)

'12.1. O contrâto seÍá extinto quando cumpridas as obrigaçÕes de ambas as partes, ainda que tsso ocorra ânlês do
prazo estipulâdo para tanto.

12.2. Se as obÍigaÇôes não forerí cumpridas no prazo estipulado, a vigência íicará prorrogada alê a conclusáo do
obieto, caso em que deverá a Administração providênciar a readequação do cronograma íiiado para o contrato

12.3. Quando a não conclusão do contrato rêfêÍida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançóes aciministrativas: e
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11.7. Os atos previstos como infraçóes administrativas na Lei no 14.133, de2021.ou em outras leis de licitaçÕes
e contratos da Administração Pública quê também sejam lipiÍicádos como atos lesivos na Lei no '12.846, de 2013.
seÍão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos. observãdos o rito procedimêntal e autoridade
competente dêÍinidos na reíeridâ Lei (art. 159).
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b) podeÍá a ACministração optar pela extinÉo do contrato e, nesse câso. adotará as medidas âdmitidas em

lei para a contiruidade da execuÉo conlratual.

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas âs obrigaçôes nele estipuladas, ou antes do prazo nele
íixado, por algum dos motivos previstos no aÍligo 137 da Lei no 14 '133121, bem como amigavelmente, assegurados
o contraditôrio e a ampla deÍesa.

12.5. Nesta hipótese, aplicam-se tâmbém os artigos 138 e 139 da mesma Lei

'12.6. A alleíaçâo social ou a modifcâÉo da Íinalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinÉo se
náo restringir sua capacidadê de concluir o contrato.

12.6.'l. Se a operação implicar mudança da pessoa juridica conlratada, deverá ser íoÍmalzado termc adilivo
para alteração subjetiva.

12.7. O termo de eÍinção, sempre que possivel, sêra precedido

a) Balanço dos eventos contratuâis já cumpridos ou parcialmente cumpridos,
b) RelaÉo dos pagâmenlos iá êfetuados e ainda devidos:
c) lndênizaçõês e mullas.

12.8. A extinção di) contrato não conÍgura óbice para o reconhecimento do desequilibrio econômico-Íinanceiro,
hipótêse êm que será concêdida indenização poÍ meio de termo indenizatório (art. 131. capüÍ. da Lei n o '14.133 de
2021).

12.9. O contrato podeÍá ser eíinto caso se constate que o contratado manlém vinculo de nalureza técnrca.
comercial, econômi,:a. finânceira, trabelhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que ênha desempenhado Íunção na licitação ou atue na Íiscalazaçâo ou na geslão do contÍato ou
que deles seja cônjuge, companhêiro ou paÍenle em linha rela, colateral ou por afinidade, até o terceiro grâu (art
'14, inciso lV, da Lei n.'14.í33, de 202'l).

r3. cúusulA DÉcti,tA TERCE|RÂ - ooTAçÃo oRÇAMENTÁR|A (ert. 92, Vlll)

13.1. As dêspesâs decorrentes da pÍesente contrâtaçáo conerâo à conta de recursos especifcos consignados no
Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: Orgáo: 5000 - Secretaria de Educâçáo. Esportes,
Cultura, Turismo ê Juvsntude - Unidade: 5001 - Secretaria de EducaÇão, Esportes. Cultura, Turismo e JLventude
- Atividade: '12.§1j201.2.37 - Manutênçâo da Secretaria de EducaÉo e Gestáo de Ensino - Elemênto de
E espesa: 3.3.90.30.00 - MatêÍial de Consumo.

í3.2. A dotação rclâtiva aos exercícios íinanceiros subsequenles será indicada apôs aprovação dâ Lei
OÍçamenlária Íespei:tiva e liberaÉo dos créditos correspondentes mediante âpostilamento

í4. CúUSULA DÉCtUl QUenta - oos cAsos oMtssos (art. 92, t)

14.1. Os casos omissos seráo decididos pelo contratante, segundo as disposiçôes contidas na Lei no 14 133. de
2021. e demais nonnas íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiÇões conlidas na Lei n" 8.078,
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e principios gerais dos contratos

15. CúUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇOES

15.1- Eventuais alteraçôes contratuais reger-se-ão pelâ oisciplina dos ârts. 124 e seguintês da Lei no .14.133. 
de

2021 .

15.2 O contratado é obrigado a aceitaÍ, nas mesmas condiÇôes contratuais. os acÍéscimos ou supressoes que
se Íizerem necessários, atê o limile de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do conirato.

15.3. As alteraçôes contrâluais deveÍáo ser promovidas mediantê celebraÇáo de termo aditivo, submetido âprévia aprovêçáo da.consultoriâ juridica do mntratante. sâlvo nos casos de lusiiticaoa necessidade de ániecrpaçáo
de seus efeitos, hip5tese em que a Íormalizaçáo do aditivo deverá ocorrer no prazo maximo de 1 (um) rnês (art
132 da Lei no 14.13:t, de 202'l).

154 Registros que não caracterizam alleraÉo do contrato podem ser realzados por srmples apostjla,disp€nsada a celebÍação de termo aditivo, na forma do art. 136 da f"i ," la.tSg. O" ZOZr
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í6. cúusuLA DÉcrMA sExra - puBLrcAÇÃo

16.1. lncumbirá ao contratanle divulgâr o presente inslÍumenlo no Poítal Nacionãl de Contratações rúblicas
(PNCP), na foÍma prevista no art.94 dâ Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na lnternet, em
atenção ao art.91, (:aput, da Lei n.o 14.133, de 2021, e ao art.8", §2", dalei n. 12.527.de2011,c1c art 7',§3".
inciso V, do Decreto n.7 724, de 2012.

í7. CúUSULA DÉctr,ta sÉnma- roRo (art.92, §1")

17.1. Fic€ eleito o Foro dâ Comarcã de Gravatá/PE para dirimir os litigios que decorrerem da execuçào deste
Termo de Contrato que náo pudêÍem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §'1". da Lei no 14 133/21.

Chã Grande/PE, 27 de dezembto 2024.
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Sêcrêtáds Municipal de Educaçáo, Esportos, Cullure,
Turismo e Juventudê

CONTRATANTE

Xl or)*cx stt/1.^t rl.c' S ttlc^
J 'NaditFevero da Silva

cPF N" 093.850.554-88
NADJA SEVERo oa srtvl Áoua porÁvEL ME

CONTRATADA

Lq
NOME:
cPF: O1». flt\.S»tl- 2 t

NOME:
CPF: O63.?58 i$11'11
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AV. Sõo José. n" tOl. CentÍo. Chp GÍonqe_pF.
E.moit oüvidprio@hbsiOna :t:-t: §a--aqa l 

-IeleÍonê: 
Bl. 3s37- I I /O I cNpJ : I l.oje.EO6lOoO I - eOe.pe.govJrr .l Sile wL.chogronde.pe.gov.br 

i

TESTEMUNHAS:


